




EDITAL Nº 1 – CÂMARA DOS DEPUTADOS, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2025

ANALISTA LEGISLATIVO – ATRIBUIÇÃO: 
PROCESSO LEGISLATIVO E GESTÃO

CÂMARA DOS
 DEPUTADOS

CÓD: OP-146DZ-25
7908403586233

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.



ÍNDICE

Língua Portuguesa 

1. Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados; Reconhecimento de tipos e gêneros textuais ................... 11

2. Domínio da ortografia oficial ............................................................................................................................................... 14

3. Domínio dos mecanismos de coesão textual ....................................................................................................................... 17

4. Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação 
textual .................................................................................................................................................................................. 17

5. Emprego de tempos e modos verbais; Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração ..................... 18

6. Domínio da estrutura morfossintática do período .............................................................................................................. 22
7. Emprego das classes de palavras; Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração .............................. 23
8. Emprego dos sinais de pontuação ....................................................................................................................................... 30

9. Concordância verbal e nominal ........................................................................................................................................... 31

10. Regência verbal e nominal ................................................................................................................................................... 33

11. Emprego do sinal indicativo de crase ................................................................................................................................... 35
12. Colocação dos pronomes átonos ......................................................................................................................................... 35
13. Reescrita de frases e parágrafos do texto; Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade .................. 36

14. Significação das palavras ...................................................................................................................................................... 37

15. Substituição de palavras ou de trechos de texto ................................................................................................................. 38

16. Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto .......................................................................................... 39

Língua Inglesa

1. Compreensão de textos variados: domínio do vocabulário e da estrutura da língua, ideias principais e secundárias, 
explícitas e implícitas, relações intratextuais e intertextuais ............................................................................................... 47

2. Itens gramaticais relevantes para compreensão de conteúdos semânticos ........................................................................ 50
3. Conhecimento e uso das formas contemporâneas da linguagem inglesa ........................................................................... 51

Raciocínio Lógico e Analítico

1. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; dedução de novas 
informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. 
Lógica sentencial (ou proposicional). Proposições simples e compostas. Tabelas-verdade. Equivalências. formação de 
conceitos, discriminação de elementos. Falácias................................................................................................................. 57

2. Problemas de lógica e raciocínio .......................................................................................................................................... 67

3. Compreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções intelectuais: raciocínio verbal .......................... 69

4. Raciocínio matemático......................................................................................................................................................... 74

5. Raciocínio sequencial, reconhecimento de padrões, orientação espacial e temporal ........................................................ 83

6. Compreensão de dados apresentados em gráficos e tabelas .............................................................................................. 86

7. Problemas de contagem e noções de probabilidade ........................................................................................................... 89

8. Noções de estatística: média, moda, mediana e desvio padrão .......................................................................................... 95

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.



ÍNDICE

Administração Pública

1. Administração pública: do modelo racional-legal ao paradigma pósburocrático. 1.1 Estado oligárquico e patrimonial, 
Estado autoritário e burocrático, Estado do bem-estar, Estado regulador .......................................................................... 103

2. Transparência da administração pública .............................................................................................................................. 109

3. Controle social e cidadania .................................................................................................................................................. 110

4. Accountability ...................................................................................................................................................................... 112
5. Excelência nos serviços públicos .......................................................................................................................................... 114

6. Gestão por resultados na produção de serviços públicos .................................................................................................... 118

7. Gestão por competências .................................................................................................................................................... 119

8. Comunicação na gestão pública e gestão de redes organizacionais .................................................................................... 120
9. Princípios de governança pública. Governabilidade e governança ...................................................................................... 122
10. Intermediação de interesses (clientelismo, corporativismo e neocorporativismo) ............................................................. 124
11. Políticas públicas. O ciclo das políticas públicas: construção de agenda, formulação da política e processo decisório ...... 132
12. Políticas públicas no Estado brasileiro contemporâneo. Descentralização e democracia. Participação, atores sociais e 

controle social. Gestão local, cidadania e equidade social .................................................................................................. 137

13. Corrupção e políticas públicas: fatores que influenciam a incidência de corrupção e fatores que promovem a qualidade 
das políticas públicas ........................................................................................................................................................... 139

14. Reformas administrativas e redefinição do papel do Estado; reforma do serviço civil (mérito, flexibilidade e 
responsabilização) e reforma do aparelho do Estado .......................................................................................................... 142

15. Mudanças institucionais: conselhos, organizações sociais (OS), organização da sociedade civil de interesse público 
(OSCIP), agência reguladora, agência executiva, consórcios públicos ................................................................................. 155

Direito Constitucional E Processo Legislativo

1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Conceito, classificações, princípios fundamentais, emendas 
constitucionais ..................................................................................................................................................................... 165

2. Direitos e garantias fundamentais: Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, cidadania, 
direitos políticos, partidos políticos ..................................................................................................................................... 168

3. Organização político-administrativa: União, estados, Distrito Federal e municípios ........................................................... 178

4. Administração pública: Disposições gerais, servidores públicos .......................................................................................... 186

5. Poder Legislativo: Congresso Nacional, Câmara dos Deputados, Senado Federal, deputados e senadores, atribuições, 
competências, reuniões e comissões; Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária .................................................... 192

6. Poder Executivo: Atribuições do presidente da República e dos ministros de Estado ......................................................... 203
7. Poder Judiciário: Disposições gerais; Órgãos do Poder Judiciário; Competências; Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

Composição e competência ................................................................................................................................................. 206
8. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, advocacia e defensoria públicas ............................................................. 221
9. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas .............................................................................................................. 226
10. Lei Complementar nº 95/1998 ............................................................................................................................................ 229

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.



ÍNDICE

1. Crimes de Responsabilidade e abuso de autoridade: Lei nº 1.079/1950; Lei nº 13.869/2019 (crimes de abuso de 
autoridade) .......................................................................................................................................................................... 232

2. Procedimento Legislativo: Tipos de procedimento, ordinário, abreviado, sumário, sumaríssimo, especial e concentrado; 
Etapas e noções básicas; Comissões, pareceres, deliberação, votação, sanção e veto ....................................................... 243

3. Matérias Legislativas: Projeto de lei ordinária, complementar e delegada; Medida provisória; Projeto de decreto 
legislativo e projeto de resolução;Proposta de Emenda à Constituição (PEC) ..................................................................... 247

4. Processo Legislativo Orçamentário: Plano Plurianual (PPA); Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); Lei Orçamentária 
Anual (LOA); As interfaces entre LDO, LOA, Lei nº 4.320/1964 e Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal); Elaboração e aprovação das leis de matéria orçamentária; Proposta orçamentária e sua integração com PPA e 
LDO; Execução financeira e créditos; Conceito e instrumentos de execução financeira ..................................................... 251

Ciência Política

1. Ciência Política ..................................................................................................................................................................... 287
2. Teoria política ....................................................................................................................................................................... 288
3. Regimes políticos ................................................................................................................................................................. 290
4. Sistemas e formas de governo ............................................................................................................................................. 292
5. Representação política ......................................................................................................................................................... 293
6. Poderes e relações entre poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário ................................................................................. 296
7. Sistemas eleitorais ............................................................................................................................................................... 299
8. Teoria dos partidos políticos ................................................................................................................................................ 301

9. Organização política brasileira ............................................................................................................................................. 303

10. Política internacional contemporânea ................................................................................................................................. 306

11. Teoria do Estado e formação dos Estados nacionais ............................................................................................................ 315
12. Formação do Estado brasileiro............................................................................................................................................. 318

13. História do voto e dos partidos no Brasil ............................................................................................................................. 321

Governança, Estratégia e Gestão

1. Governança. Histórico da governança corporativa (primórdios e grandes marcos no mundo). Conceito de governança 
corporativa. Princípios da governança corporativa: Responsabilidade, transparência, equidade e Accountability. Teorias 
de governança corporativa: teoria da agência e teoria dos stakeholders. Abordagem comportamental na governança. 
Governança e áreas de controle: controles internos, auditoria e compliance. Gestão de riscos e integridade .................. 327

2. Planejamento estratégico. Conceitos, métodos e técnicas. Modelos de gestão e estruturas organizacionais. Planejamento 
institucional. Escolas de planejamento estratégico. Ferramentas de planejamento estratégico. Análise SWOT. Balanced 
Scorecard (BSC): principais conceitos, aplicações, mapa estratégico, perspectivas, temas estratégicos, objetivos 
estratégicos, relações de causa e efeito, indicadores, metas, iniciativas estratégicas. Indicadores e sistema de medição 
de desempenho organizacional. Tipos de indicadores. Variáveis componentes dos indicadores ....................................... 332

3. Gestão de Pessoas.Comportamento organizacional: relações indivíduo/organização, motivação, desempenho, 
engajamento, trabalho em equipe e colaboração. Clima e cultura organizacional, saúde mental e bem-estar. 
Desenvolvimento e treinamento de pessoal: levantamento de necessidades, programação, execução e avaliação. Gestão 
por competências: abordagens e ferramentas, mapeamento e desenvolvimento das competências. Desenvolvimento 
de pessoas como estratégia de gestão e a interação dessa atividade com as demais funções do processo de gestão de 
pessoas. Liderança: natureza e estilos de liderança............................................................................................................. 338

4. Gestão por resultados na produção de serviços públicos. Métricas de aferição de resultados. Trabalho híbrido .............. 339

5. Gerenciamento de conflitos ................................................................................................................................................. 341

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.



ÍNDICE

Noções de Tecnologia da Informação e Dados

1. Conceitos básicos de hardware e softwareFuncionamento do computador. Conhecimentos dos componentes ............... 471

2. Noções de sistema operacional (ambiente Windows 10 e 11) ............................................................................................ 472
3. MSOffice M365 (Word, Excel, PowerPointOneDrive, Sharepoint e Teams) ......................................................................... 480

4. Redes de computadores. Conceitos básicosferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet e intranet. Programas 
de navegação (Microsoft Edge, Mozilla Firefox, Google Chrome e similares) ...................................................................... 495

5. Ferramentas de comunicação e colaboração: aplicativos de comunicação (Microsoft Teams, Google Meet) .................... 506
6. Correio eletrônico (webmail, cliente de e-mail) .................................................................................................................. 509
7. Redes sociais ........................................................................................................................................................................ 510
8. Computação na nuvem (cloud computing) .......................................................................................................................... 512
9. Conceitos gerais de segurança e governança digital. Segurança da informação: noções de vírus, worms e pragas virtuais. 

Programas de proteção (antivírus, firewall, anti-spyware). Ameaças digitais (phishing, pharming) ................................... 512
10. Procedimentos de cópia de segurança (backup) ................................................................................................................. 514

Gestão de Projetos. Ciclo de vida e organização do projeto. Processos de gerenciamento de projetos. Áreas de conhecimento 
em gerenciamento de projeto. Ferramentas e técnicas de apoio ao gerenciamento de projetos. PMBOK 7ª edição. Escritório 
de projetos (PMO). Conceitos de gestão de programas e de gestão de portfólio de projetos .................................................... 346

1. Gestão de Processos. Gerenciamento de processos de negócio (BPM CBOK v.4.0). Conceitos, modelagem de processos, 
análise de processos, desenho de processos, gerenciamento de desempenho de processos, transformação de processos, 
tecnologias de BPM. Tipologia dos processos. Hierarquia do processo: macroprocesso, processo, subprocesso, atividades 
e tarefa. Reengenharia de processos. Abordagens de melhoria de processos. Notação BPMN. Escritório de processos: 
conceitos e atuação ............................................................................................................................................................. 350

Direito Administrativo

1. Noções de organização administrativa: Centralização, descentralização, concentração e desconcentração; Administração 
diretaindireta e funcional; Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista .......................... 355

2. Ato administrativo: Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies, extinção, nulidades e revogação ................. 359
3. Agentes públicos: Legislação pertinente; Disposições constitucionais aplicáveis; Disposições doutrinárias; Conceito; 

Espécies; Cargo, emprego e função pública; Requisição; Regime jurídico dos servidores públicos federais: admissão, 
demissão, concurso público, estágio probatório, vencimento básico, acumulação, regime disciplinar, licença e seguridade 
social .................................................................................................................................................................................... 372

4. Poderes administrativos: Discricionário, hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia; Uso e abuso do poder ......... 411

5. Controle da administração pública: Controle exercido pela administração pública; Controle judicial; Controle legislativo 419

6. Responsabilidade civil do Estado: Responsabilidade civil do Estado no direito brasileiro; Responsabilidade por ato 
comissivo do Estado; Responsabilidade por omissão do Estado; Requisitos para a demonstração da responsabilidade do 
Estado; Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado.......................................................................... 425

7. Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) ................................................................................................................ 430

8. Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011)................................................................................................................ 439

9. Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) ......................................................................................................... 447

10. Processo Administrativo Federal (Lei nº 9.784/1999) .......................................................................................................... 461

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.



ÍNDICE

1. Tecnologias emergentes no setor públicoConceitos básicos de inteligência artificial. Técnicas de prompts ...................... 515
2. Ética e responsabilidade digital no serviço público ............................................................................................................. 517
3. Ciência de Dados. Definição. ImportânciaAplicações. Dados. Conceitos, atributos, métricas, transformação de dados .... 518
4. Governança da informação .................................................................................................................................................. 518

Conteúdo Digital

Regimento Interno Da Câmara Dos Deputados, Regimento 
Comum Do Congresso Nacional E Código De Ética

1. Regimento Interno da Câmara dos Deputados .................................................................................................................... 3

2. Resolução nº 17/1989 – CD, e alterações ............................................................................................................................ 59
3. Regimento Comum do Congresso Nacional ......................................................................................................................... 110

4. Resolução nº 1/1970 – CN, e alterações (arts. 1ºa 71 e 134 a 140) ..................................................................................... 119

5. Resolução nº 3/1990 – CN ................................................................................................................................................... 124
6. Resolução nº 1/2002 – CN ................................................................................................................................................... 125
7. Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos Deputados ..................................................................................... 128

Conteúdo Digital
 ▪ Para estudar o Conteúdo Digital acesse sua “Área do Cliente” em nosso site, ou siga os passos indicados 

na página 2 para acessar seu bônus. 
https://www.apostilasopcao.com.br/customer/account/login/

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.



Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.



8

AMOSTRA

 ▪ uso de conectores como conjunções e preposições reque-
rem atenção redobrada para garantir que o leitor compreen-
da as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da 

compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotografias, 
infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual 
aguçada, na qual o observador decodifica os elementos 
presentes, como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 

apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente 
dependendo de seu contexto histórico ou social.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS; RECONHECIMENTO DE TIPOS E 

GÊNEROS TEXTUAIS

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de 
compreensão e interpretação, bem como reconhecer que um 
texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal 
(constituído por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para 

qualquer análise textual. Ela representa o processo de 
decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de 
extrair informações diretamente do conteúdo apresentado pelo 
autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados 
subjetivos. Quando compreendemos um texto, estamos 
simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, 
reconhecendo os elementos essenciais da comunicação, como o 
tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou 

falada como principal meio de comunicação, a compreensão 
passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as 
estruturas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 

LÍNGUA PORTUGUESA
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A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contextos 
visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e 

contextuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise 
diferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. 
Nos livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, 
ajudando a criar um sentido mais completo da história ou da 
informação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é 
amplamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  
, tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 

 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor 
aborda o texto impacta a profundidade da compreensão. Se 
a leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais 
minucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e objetiva, 
não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que envolve 
a interpretação e a formulação de inferências. Somente após a 
decodificação do que está explicitamente presente no texto, o 
leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crítica, 
onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões sobre 
o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de texto 
utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de 
comunicação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao 
leitor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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naturalmente) e false cognates (falsos cognatos), que 
podem levar a interpretações equivocadas se não forem bem 
conhecidos. Por exemplo, o termo “actually” em inglês significa 
“na verdade” e não “atualmente”, o que é um erro comum entre 
estudantes de inglês.

O domínio da estrutura da língua (grammar structures) 
também é essencial. Isso inclui o conhecimento de tempos verbais 
(verb tenses), vozes ativa e passiva (active and passive voice), uso 
de modais (modal verbs), estruturas condicionais (conditional 
sentences) e conjunções (conjunctions) que conectam ideias. A 
compreensão da gramática permite que o leitor identifique o 
papel de cada elemento no texto, facilitando a interpretação de 
informações implícitas e explícitas.

Por exemplo, ao ler a frase “If I had known about the 
meeting, I would have attended,” o leitor deve reconhecer que 
se trata de uma third conditional sentence, que expressa uma 
situação hipotética no passado, indicando que o falante não sabia 
da reunião e, portanto, não compareceu. Esse entendimento 
é crucial para interpretar o significado além das palavras 
individuais.

O conhecimento gramatical também contribui para a 
identificação de referências anafóricas e catafóricas (quando um 
pronome ou termo faz referência a algo já mencionado ou que 
será mencionado no texto), o que é fundamental para manter a 
coesão e entender como as ideias se relacionam.

Assim, o domínio do vocabulário e da estrutura gramatical 
da língua inglesa é o alicerce para uma leitura eficiente, 
permitindo que o leitor vá além da decodificação de palavras 
para compreender o significado completo do texto.

Relações intratextuais: coesão e coerência no 
texto

As relações intratextuais referem-se à maneira como as 
ideias e informações estão conectadas dentro do próprio texto. 
Isso envolve mecanismos de coesão e coerência, que garantem a 
fluidez da leitura e a clareza das ideias.

A coesão textual é construída por meio de elementos 
linguísticos que criam ligações entre frases, parágrafos e seções 
do texto. Os principais recursos de coesão incluem:

 ▪  Conjunctions and linking words (conjunções e palavras de 
ligação): termos como “however,” “therefore,” “although,” 
“in addition” ajudam a estabelecer relações de causa e 
efeito, contraste, adição, etc.
 ▪  Reference words (pronomes e expressões referenciais): 

pronomes como “he,” “she,” “it,” “this,” “that” mantêm a 
continuidade do texto, referindo-se a elementos menciona-
dos anteriormente.
 ▪  Substitution and ellipsis (substituição e elipse): permitem 

evitar repetições desnecessárias, substituindo termos ou 
omitindo partes do texto que são facilmente inferíveis.

COMPREENSÃO DE TEXTOS VARIADOS: DOMÍNIO 
DO VOCABULÁRIO E DA ESTRUTURA DA LÍNGUA, 
IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS, EXPLÍCITAS 

E IMPLÍCITAS, RELAÇÕES INTRATEXTUAIS E 
INTERTEXTUAIS

A compreensão e interpretação de textos em língua inglesa 
vão muito além da simples tradução de palavras. Esse processo 
envolve a capacidade de entender o significado global do texto, 
reconhecer relações entre suas partes e identificar como ele 
dialoga com outros textos e contextos. Para que isso ocorra de 
forma eficiente, é fundamental desenvolver tanto o domínio 
do vocabulário e da estrutura da língua quanto a habilidade de 
perceber relações intratextuais e intertextuais.

O processo de leitura em inglês requer não apenas o 
reconhecimento de palavras isoladas, mas a capacidade de 
entender como essas palavras se organizam para construir 
significados complexos. Além disso, é essencial que o leitor 
consiga identificar relações internas no texto, como a coesão 
entre parágrafos e a progressão de ideias, bem como conexões 
externas, que envolvem referências a outros textos, contextos 
históricos, culturais ou literários.

A seguir, o tema será explorado em três partes: o domínio do 
vocabulário e da estrutura da língua, as relações intratextuais e a 
intertextualidade no processo de leitura.

Domínio do vocabulário e da estrutura da 
língua

O primeiro passo para uma compreensão eficaz de textos 
em inglês é o domínio do vocabulário. O vocabulário pode ser 
dividido em dois tipos principais:

 ▪  Active vocabulary (vocabulário ativo): composto por pa-
lavras que o leitor é capaz de usar em sua própria produção 
oral e escrita.
 ▪  Passive vocabulary (vocabulário passivo): formado por 

palavras que o leitor reconhece e compreende quando en-
contra em um texto, mas que pode não usar com frequência 
em suas próprias falas ou escritas.

Para interpretar textos com precisão, é necessário ampliar 
o vocabulário passivo, pois ele representa uma grande parte 
das palavras encontradas em leituras acadêmicas, jornalísticas, 
literárias e técnicas. Estratégias como a leitura regular de 
diferentes tipos de textos, o uso de flashcards, a prática de 
contextos de uso e o estudo de sinônimos e antônimos ajudam a 
expandir esse repertório.

Além do vocabulário isolado, é fundamental compreender 
o uso de expressões idiomáticas (idiomatic expressions), phrasal 
verbs, collocations (combinações de palavras que ocorrem 

LÍNGUA INGLESA
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criar um impacto emocional no público, enquanto um artigo 
de opinião pode citar estudos acadêmicos para reforçar sua 
argumentação.

Para identificar relações intertextuais em textos em inglês, 
o leitor precisa estar atento a pistas linguísticas, como aspas, 
expressões idiomáticas conhecidas, nomes próprios e eventos 
históricos mencionados. Além disso, o background knowledge 
(conhecimento prévio) é fundamental para fazer essas conexões 
de forma eficiente.

O reconhecimento da intertextualidade amplia a 
compreensão do texto, pois permite ao leitor perceber camadas 
de significado que vão além da superfície, enriquecendo a 
interpretação e promovendo uma leitura mais crítica e reflexiva.

A compreensão e interpretação de textos em inglês envolvem 
uma combinação de habilidades linguísticas e cognitivas. O 
domínio do vocabulário e da estrutura da língua fornece a base 
para decodificar o texto, enquanto a identificação das relações 
intratextuais e intertextuais permite uma compreensão mais 
profunda e crítica do conteúdo.

Desenvolver essas competências é essencial para leitores 
que desejam não apenas entender textos em inglês, mas também 
analisá-los de forma reflexiva, reconhecendo as conexões entre 
diferentes ideias, contextos e discursos. Esse processo contribui 
para o aprimoramento da proficiência linguística e para a 
formação de leitores mais autônomos e críticos em qualquer 
área do conhecimento.

IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS
A habilidade de leitura transcende a mera capacidade de 

reconhecer palavras em uma página; ela envolve a habilidade de 
extrair significado, compreender nuances e discernir intenções 
subjacentes em textos escritos. 

Este material didático visa equipar os estudantes com 
ferramentas críticas para identificar a ideia principal e 
informações específicas nos textos, além de analisar o caráter 
emocional, a atitude do autor e o efeito intencional que o texto 
pretende causar no leitor. 

Identificação da Ideia Principal
A ideia principal de um texto é o coração da mensagem que 

o autor deseja comunicar. É o ponto central em torno do qual 
todas as outras informações giram. Reconhecer a ideia principal 
é fundamental para entender o propósito do texto e para uma 
leitura eficiente e eficaz.

Técnicas para Identificação da Ideia Principal
 ▪  Análise do Título e Subtítulos: Frequentemente, o título e 

os subtítulos fornecem uma visão preliminar do tema central 
ou da mensagem principal.
 ▪  Leitura dos Primeiros e Últimos Parágrafos: Estas seções 

do texto geralmente contêm uma síntese ou uma declaração 
explícita da ideia principal.
 ▪  Busca por Palavras e Frases Recorrentes: A repetição é 

uma técnica retórica usada para enfatizar um ponto cen-
tral; identificar essas repetições pode revelar a mensagem 
principal.

 ▪  Lexical cohesion (coesão lexical): uso de sinônimos, antô-
nimos e termos relacionados semanticamente para reforçar 
o tema e criar unidade no texto.

Por exemplo, em um texto sobre o meio ambiente, termos 
como “pollution,” “contamination,” “environmental damage,” 
e “ecosystem degradation” criam coesão lexical ao abordar o 
mesmo campo semântico.

A coerência textual, por sua vez, está relacionada ao sentido 
global do texto. Um texto coerente apresenta ideias organizadas 
de forma lógica, com progressão temática clara e relações de 
causa, consequência e temporalidade bem definidas. A coerência 
depende não apenas da estrutura do texto, mas também do 
conhecimento prévio do leitor, que deve ser capaz de relacionar 
as informações apresentadas com seus próprios conhecimentos 
e experiências.

Por exemplo, ao ler um texto que começa com “Global 
warming has severe impacts on biodiversity” e continua 
explicando como o aumento da temperatura afeta espécies 
animais e vegetais, o leitor espera que o texto mantenha essa 
linha de raciocínio, apresentando exemplos, causas e possíveis 
soluções para o problema. Se o texto mudar abruptamente para 
um tema sem relação, a coerência será comprometida.

Entender as relações intratextuais é fundamental para 
interpretar textos em inglês de forma eficaz, pois permite 
identificar como as informações estão organizadas e como cada 
parte contribui para o todo.

Intertextualidade no processo de leitura
A intertextualidade refere-se à relação entre diferentes 

textos. Trata-se da capacidade de reconhecer como um texto faz 
referência a outros textos, obras, eventos históricos, contextos 
culturais ou até mesmo a discursos sociais amplos. Esse fenômeno 
é comum em textos literários, jornalísticos, publicitários e 
acadêmicos, e sua identificação enriquece a interpretação do 
texto.

Existem diferentes formas de intertextualidade:
 ▪  Citação direta ou indireta (quotation or paraphrase): 

ocorre quando um texto menciona explicitamente outro, 
usando aspas ou reformulando uma ideia já conhecida.
 ▪  Alusão (allusion): uma referência sutil a outro texto, 

evento ou figura histórica, que o leitor deve reconhecer para 
compreender completamente o significado. Por exemplo, a 
expressão “to be or not to be” remete imediatamente à obra 
de Shakespeare, mesmo fora do contexto da peça.
 ▪  Paródia e pastiche: quando um texto imita ou faz uma 

releitura de outro, seja para homenageá-lo, seja para criticar 
ou modificar seu sentido original.
 ▪  Interdiscursividade: quando um texto incorpora elemen-

tos de diferentes gêneros discursivos, como um artigo aca-
dêmico que inclui trechos de entrevistas, notícias e gráficos.
A intertextualidade é uma estratégia poderosa para 

enriquecer o significado de um texto. Por exemplo, um anúncio 
publicitário pode usar uma referência bíblica ou literária para 

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Somando as variáveis aos objetos com predicados, as 
variáveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em 
um dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e 
sentenças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontramos 
a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões não 
provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de 
argumento, que é a afirmação de que um grupo de proposições 
gera uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, 
portanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições 
essenciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

 ▸ Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um 

argumento válido logicamente, as premissas têm extensão maior 
que a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a 
mais abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da 
conclusão para o silogismo; e das conclusões, temos que:

 ▪ De duas premissas negativas, nada se conclui; 
 ▪ De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negativa; 

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES 
DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO 

DAS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER 
A ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. LÓGICA 

SENTENCIAL (OU PROPOSICIONAL). PROPOSIÇÕES 
SIMPLES E COMPOSTAS. TABELAS-VERDADE. 
EQUIVALÊNCIAS. FORMAÇÃO DE CONCEITOS, 
DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS. FALÁCIAS

A capacidade de estabelecer e interpretar relações lógicas 
entre diferentes elementos é uma habilidade essencial para o 
desenvolvimento do pensamento analítico. Essa competência 
permite ao indivíduo organizar informações, identificar padrões e 
criar conexões relevantes, mesmo diante de conceitos abstratos 
ou situações hipotéticas. Ao dominar esse campo, é possível 
analisar premissas, avaliar sua consistência e extrair conclusões 
fundamentadas, promovendo uma compreensão mais profunda 
e decisões mais acertadas. Essa habilidade é indispensável na 
resolução de problemas complexos e no enfrentamento de 
desafios que exigem clareza e raciocínio estruturado. 

A seguir, exploraremos os principais conteúdos que ajudam 
a aprimorar essa competência:

Lógica proposicional
Um predicado é uma sentença que contém um número 

limitado de variáveis e se torna uma proposição quando são 
dados valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer 
a outros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre 
objetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa 
e, intuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, 
relacionam os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, 
únicos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados 
dizem respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas 
adicionando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

RACIOCÍNIO LÓGICO E ANALÍTICO
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Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância não polar.
 ▪ A membrana plasmática é não lipoprotéica.

Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p
V F
F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições 
compostas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

Conectivo e
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção 
das sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
 ▪ p ฀ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ฀ q
V V V
V F F
F V F
F F F

Conectivo ou
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção 
das sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
 ▪ p ฀ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica ou substâncias polares usam receptores 
proteicos para atravessar a bicamada lipídica. 

 ▪ A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
 ▪ De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um 
conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento 
de sentido completo.

Características de uma proposição
 ▪ Tem sujeito e predicado;
 ▪ É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
 ▪ Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
 ▪ Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
 ▪ Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é verda-

deira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância polar.
 ▪ A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪ As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima

São eles:

Proposição Forma Símbolo
Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ฀

Conjunção e ^

Condicional Se... então →
Bicondicional Se e somente se ↔

 ▸ Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamento 
lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,
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Da crise fiscal, passamos à crise de gestão do Estado, uma 
vez que a percepção dos cidadãos em relação à disponibilidade 
de serviços públicos deteriorou-se gradualmente. O Estado, 
à medida que perdia a capacidade de cumprir suas funções 
básicas, não conseguia acompanhar as crescentes pressões por 
serviços como saúde, educação, segurança pública, saneamento, 
entre outros.

Essa crise de gestão levou à tentativa de superar as 
limitações do modelo de administração anterior, conhecido 
como “modelo burocrático”, transformando-o em algo novo, 
que se assemelhasse mais ao modo de gestão do setor privado, 
conceituado na esfera pública como “modelo gerencial”.

Portanto, a redefinição do próprio papel do Estado emergiu 
como uma questão de alcance global nos anos 90. No Brasil, essa 
temática adquiriu uma importância crucial, dada a significativa 
presença do Estado na economia nacional. A reforma do Estado 
tornou-se uma preocupação constante, uma vez que o Estado 
não conseguia mais responder eficazmente ao excesso de 
demandas, sobretudo no âmbito social.

Em resumo, a Crise do Estado pode ser caracterizada pelos 
seguintes aspectos:

1) Uma crise fiscal, evidenciada pela progressiva 
deterioração das finanças públicas, com o déficit público afetando 
negativamente os investimentos no setor privado.

2) Uma crise relacionada ao modelo de intervenção estatal 
na economia, marcando o esgotamento da estratégia de 
estatização. As empresas estatais já não podiam mais impulsionar 
o crescimento econômico dos países, e o paradigma do Estado 
interventor, conforme delineado pela economia Keynesiana, 
estava rapidamente perdendo sua relevância.

3) Uma crise na forma de administrar o Estado, sinalizando 
a necessidade de transição da administração pública burocrática 
para um modelo de administração pública gerencial.

No Brasil, os desdobramentos mais significativos desses 
eventos ocorreram durante a Reforma do Estado na década de 
90. Os principais pontos desta reforma incluíram:

1) A busca por um ajuste fiscal sustentável: o objetivo 
era alcançar o equilíbrio das finanças públicas, assegurando a 
estabilidade econômica ao longo prazo.

2) A implementação de reformas econômicas voltadas 
para o mercado: estas reformas, acompanhadas por políticas 
industriais e tecnológicas, visavam promover a competição 
interna e criar as condições necessárias para enfrentar a 
concorrência internacional.

3) A reforma da previdência social: o propósito era garantir 
a sustentabilidade do sistema previdenciário, equilibrando os 
montantes de contribuições e benefícios.

4) A introdução de inovações nos instrumentos de política 
social: isso visava ampliar a abrangência e melhorar a qualidade 
dos serviços sociais, promovendo um atendimento mais eficaz às 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: DO MODELO RACIONAL-
LEGAL AO PARADIGMA PÓSBUROCRÁTICO. 1.1 

ESTADO OLIGÁRQUICO E PATRIMONIAL, ESTADO 
AUTORITÁRIO E BUROCRÁTICO, ESTADO DO BEM-

ESTAR, ESTADO REGULADOR

No Brasil, considerando a trajetória histórica pela qual a 
gestão das entidades governamentais passaram, a Administração 
Pública tem evoluído de maneira positiva. 

A relevância deste tema reside no contexto global de 
profundas transformações que a Administração Pública tem 
experimentado, processo que teve início na década de 70 e 
engloba diversas correntes de pensamento, formando o que é 
conhecido como “Nova Gestão Pública” (ou NPM, sigla em inglês 
para “New Public Management”). Esta transformação também 
se manifesta no cenário brasileiro. Para compreender a atual 
gestão pública, é fundamental realizar uma análise retroativa e 
examinar sua evolução ao longo das décadas.

Nos últimos anos, em todo o mundo, temos observado um 
debate acalorado - ainda em curso - sobre o papel do Estado na 
sociedade contemporânea e o nível de intervenção que deve 
exercer na economia. Na década de 50, o economista Richard 
Musgrave identificou as três funções clássicas do Estado:

Função Alocativa: fornecer bens e serviços que o mercado 
não provê de forma adequada.

Função Distributiva: promover ajustes na distribuição de 
renda.

Função Estabilizadora: evitar grandes oscilações nos níveis 
de inflação e desemprego.

De fato, entre o período que vai de 1945 (após o término 
da Segunda Guerra Mundial) e 1973 (ano do primeiro choque 
do petróleo), a economia mundial experimentou um notável 
crescimento econômico, sendo este período denominado como 
a “era dourada”.

Desenvolveu-se a concepção do Estado como provedor de 
bens e serviços, frequentemente denominado Estado de Bem-
Estar Social ou Welfare State. Isso resultou em uma expansão 
significativa do papel estatal, e, consequentemente, um aumento 
substancial nos custos operacionais da máquina pública.

No entanto, a partir dos anos 70, o ritmo de crescimento 
da economia global diminuiu, levando o Estado a enfrentar 
desafios na execução de suas funções, gradualmente perdendo 
sua capacidade de atender às crescentes demandas sociais. Essa 
conjuntura, somada a um crescente endividamento público, 
resultou, principalmente nos anos 80, na chamada crise fiscal do 
Estado, caracterizada pela perda de capacidade para realizar os 
investimentos públicos necessários a um novo ciclo de expansão 
econômica.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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uma distinção clara entre o patrimônio público e seus 
próprios bens privados. Os monarcas e líderes estabeleciam 
seu domínio sobre o país de forma absoluta, sem separar 
adequadamente os interesses públicos dos privados. A coisa 
pública se confundia com o patrimônio pessoal dos governantes, 
uma vez que não havia uma distinção clara entre eles.

Nesse contexto, a máquina estatal funcionava como uma 
extensão do poder do soberano, e seus servidores, que eram 
considerados auxiliares, detinham status de nobreza real. Os 
cargos eram vistos como prebendas, ou seja, títulos que podiam 
ser negociados e estavam sujeitos à discricionariedade do 
governante.

A corrupção e o nepotismo eram elementos intrínsecos a 
essa forma de administração, e o foco não estava na satisfação 
das necessidades coletivas, mas, principalmente, nos interesses 
particulares do soberano e de seus colaboradores.

Essa situação começou a mudar no final do século XIX, 
quando o capitalismo e a democracia emergiram como forças 
dominantes. O mercado e a sociedade civil passaram a se 
distinguir do Estado, tornando a administração patrimonialista 
inaceitável, uma vez que não era mais compatível com um 
modelo de administração pública que beneficiava apenas alguns 
em detrimento de muitos.

Administração Pública Burocrática
A administração pública burocrática surgiu na segunda 

metade do século XIX, durante a era do Estado liberal, como uma 
resposta à corrupção e ao nepotismo do modelo patrimonialista. 
Os princípios fundamentais que a orientaram incluíam a 
profissionalização, a noção de carreira, a hierarquia funcional, a 
impessoalidade e o formalismo, em resumo, o poder baseado na 
racionalidade legal.

Os controles administrativos foram implementados com o 
objetivo de evitar a corrupção e o nepotismo. Esses controles 
eram principalmente de natureza preventiva, ou seja, visavam a 
regulamentar os procedimentos e as rotinas que deveriam guiar 
a execução das tarefas.

Havia uma desconfiança inicial em relação aos 
administradores públicos e aos cidadãos que apresentavam suas 
diversas demandas sociais. Por esse motivo, foram estabelecidos 
controles rigorosos dos processos, como na seleção de pessoal, 
nas compras públicas e no atendimento aos cidadãos.

Uma consequência disso foi que os próprios controles 
passaram a ser o principal foco dos funcionários públicos. Assim, 
o Estado voltou-se para dentro de si mesmo, perdendo de vista 
sua missão fundamental, que era servir à sociedade.

A maior virtude da administração pública burocrática era 
o controle eficaz dos abusos contra o patrimônio público, mas 
sua principal falha residia na ineficiência e na incapacidade de se 
concentrar no atendimento aos cidadãos, que eram considerados 
“clientes”.

No entanto, essa ineficiência não se tornou evidente quando 
a administração pública burocrática surgiu, pois os serviços 
do Estado eram limitados. O Estado tinha como principal 
responsabilidade manter a ordem, administrar a justiça, garantir 
contratos e proteger a propriedade. O problema começou a 
surgir à medida que o Estado expandiu seu papel na vida dos 
cidadãos.

5) A reformulação do aparato estatal: o foco era aumentar a 
“governança” do Estado, ou seja, sua capacidade de implementar 
políticas públicas de forma eficiente e eficaz, promovendo uma 
gestão pública mais eficiente e responsiva.

A reforma do Estado aborda múltiplos aspectos. O ajuste 
fiscal, por exemplo, tinha como objetivo restaurar a capacidade 
do Estado de formular e implementar políticas públicas. Através 
da liberalização comercial, o Estado abandonaria a estratégia 
protecionista de substituição de importações. Dentro desse 
contexto, o programa de privatizações, conduzido nos anos 90, 
foi uma das estratégias para alcançar esses objetivos. Por meio 
desse programa, a produção de bens e serviços foi transferida 
para o setor privado, partindo do pressuposto de que este seria, 
inicialmente, mais eficiente nessa atividade.

Além disso, foi estabelecido um programa de publicização 
com o propósito de transferir a produção de serviços competitivos 
ou não exclusivos do Estado para o setor público não estatal. Esse 
programa estabeleceu um sistema de parceria entre o Estado e a 
sociedade para o financiamento e controle desses serviços.

Portanto, de acordo com o conceito subjacente à reforma, 
o Estado reduziria seu papel como executor direto ou provedor 
de serviços, mantendo-se, no entanto, como regulador 
e provedor indireto ou promotor desses serviços. Isso se 
aplicaria principalmente aos serviços sociais, como educação e 
saúde, entre outros. Como promotor desses serviços, o Estado 
continuaria a subsidiá-los, ao mesmo tempo em que buscaria um 
controle social direto e a participação da sociedade.

Nessa nova abordagem, busca-se fortalecer as funções de 
regulação e coordenação do Estado, especialmente em nível 
federal, e promover gradualmente a descentralização vertical 
das funções executivas para os níveis estadual e municipal, 
especialmente no campo da prestação de serviços sociais e 
infraestrutura.

Diante dessa tendência, o objetivo é fortalecer a governança, 
ou seja, a capacidade de governança do Estado. Isso é alcançado 
por meio da transição planejada de um modelo de administração 
pública burocrática, caracterizado por sua rigidez e ineficiência, 
focado em autocontrole e orientado internamente, para um 
modelo de administração pública gerencial, mais flexível e 
eficiente, orientado para atender às necessidades do cidadão. 
Isso visa melhorar a capacidade do Estado de implementar 
políticas públicas, superando as limitações e ineficiências de sua 
estrutura administrativa.

 ▸  As três formas de Administração Pública

Historicamente, a administração pública passou por três 
modelos básicos: a administração pública patrimonialista, a 
burocrática e a gerencial. Esses modelos se sucederam ao longo 
do tempo, embora nenhum deles tenha sido completamente 
descartado.

Administração Pública Patrimonialista
Antes do surgimento do capitalismo e da democracia, nas 

sociedades antigas, o Estado era frequentemente visto como 
uma entidade “privatizada”, onde os governantes não faziam 
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A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos 
conceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima 
de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, 
trazendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e 
formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de 
validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o 
parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o 
princípio da supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar 
que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito 
público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito 
Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional
Dicotomia do 

Direito
Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do Direito 
Público

 ▸ Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza 
os princípios e normas fundamentais do Estado1.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito 
Constitucional é o conhecimento sistematizado da organização 
jurídica fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se 
do conhecimento sistematizado das regras jurídicas relativas às 
formas do Estado e do Governo, ao modo de aquisição, exercício 
do poder, ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de 
sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito 
Constitucional como a parcela da ordem jurídica que compreende 
a ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas 
supremas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e 
delimitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo 
ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição Federal, considerada como norma 
jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos 
constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), 
atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício 
deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

1  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988: CONCEITO, CLASSIFICAÇÕES, 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS, EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS

 ▸ Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois 

grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.

Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna 
já tenha superado essa classificação dicotômica entre direito 
público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo 
ser entendido como um conjunto harmônico), para fins didáticos 
e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. 
Destaque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é 
atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e 
das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma forte 
influência do direito constitucional sobre o direito privado, 
reconhecendo, em diversas situações, a aplicação direta 
dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a 
denominada “eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cidadão), 
passando a ser reconhecido também nas relações horizontais 
(cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama é 
o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga 
mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-
universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante 
perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida 
mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido 
estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente 
da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras de 
organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de 
Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constituição, 
partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José 
Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é “Direito 
Público fundamental por referir-se diretamente à organização e 
fundamento do Estado, à articulação dos elementos primários do 
mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura política”.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSO LEGISLATIVO
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Perspectiva jurídica:
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu 

representante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo 
do dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como 
fruto da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constituição 
significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de 
fundamento lógico transcendental da validade da Constituição 
jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

Fontes formais:
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais1.

As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 
do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 
formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como 
fonte imediata, os costumes, graças aos países de tradição 
constitucional predominantemente não escrita, como é o 
caso da Inglaterra;
b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como 
fontes “mediatas” decorre do desdobramento das fontes 
“imediatas”, das quais derivam. A jurisprudência e a 
doutrina constitucional buscam sustentáculo em uma matriz 
constitucional, bem como a ela auxiliam a desenvolver-se 
graças à dialeticidade que de sua atividade decorre.

 ▪  Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.
 ▪  Fontes formais: manancial normativo do direito constitu-

cional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e 
mediatas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/
files/manuais/613_manual-de-direito-constitucional-

-2019-3-edicao.pdf

1  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/manu-
ais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito 
Constitucional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo 
Público que estuda a 

Constituição.

Norma jurídica suprema que 
cria o Estado, atribuindo-lhe 
poder limitado pela previsão 

de direitos e garantias 
fundamentais e pela 

separação de poderes.

 ▸ Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política1.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários 
sentidos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para 
definir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional:
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

 ▸ Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

Perspectiva sociológica2:
Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 

legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

Perspectiva política:
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor 

José Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à 
decisão política fundamental, ao passo que as leis constitucionais 
seriam os demais dispositivos inseridos no texto do documento 
constitucional, não contendo matéria de decisão política 
fundamental. Nesse diapasão, há uma distinção entre a 
Constituição e a Lei Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos 
pensamentos de Schmitt, podemos afirmar que a Constituição se 
enquadra no conceito de normas materialmente constitucionais, 
ao passo que a Lei Constitucional está inserida no conceito de 
normas formalmente constitucionais.

1  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/
Introdu%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

2  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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tendo em vista que nesta obra, esse teórico político 
florentino buscou estabelecer as bases para um governante se 
manter em um governo de modo estável.

Dando continuidade à história do pensamento político, nos 
séculos XVI e XVII, os filósofos Jean Bodin e Thomas Hobbes, se 
empenharam à defesa do absolutismo como forma de governo.

Contudo, nesta linhagem, o filósofo que conseguiu implantar 
uma nova forma de pensamento político na modernidade, 
denominada de “o liberalismo político”, foi o inglês John Locke, 
que se tratava de um defensor nato do sistema de governo 
parlamentar sob a forma de um sistema político não acatador 
de abusos de um governo centralizado, buscando desta 
forma, a permissão do direito natural à vida, à liberdade e, 
destacadamente, à propriedade privada.

Infere-se que antes do balizamento da ciência política 
como ciência autônoma, houve também, o auxílio dos filósofos 
iluministas do século XVIII para pensar nos limites e atribuições 
da política no mundo moderno, destacando-se dentre eles, os 
franceses.

De modo geral, os iluministas defendiam o fim do Antigo 
Regime, pois, este concentrava todo o poder político nas mãos do 
governante dando a ele o poder de forma irrestrita. Além disso, 
os iluministas defendiam também, as formas de organização 
políticas garantidoras da conservação de direitos à sociedade.

São exemplos clássicos de filósofos iluministas, Voltaire, que 
defendia a laicidade do Estado, a liberdade religiosa e a liberdade 
de expressão, bem como Charles de Montesquieu, grande 
defensor do Estado republicano com os poderes divididos em: 

a) Legislativo;
b) Executivo; e
c) Judiciário. 

Salienta-se que a forma de Estado republicano continua 
sendo adotada por diversas repúblicas e sua aplicação limita o 
poder e impede a concentração dele nas mão de apenas uma 
pessoa, tornando desta maneira, restrita, a prática de abusos.

No século XIX ocorreu o mais importante marco que 
consolidou a ciência política como um campo autônomo do 
conhecimento. Desse modo, diante do surgimento da sociologia 
oriunda das ideias do filósofo Auguste Comte e dos sociólogos 
e filósofos Émile Durkheim (francês), bem como de Karl Marx 
(alemão), nasceu a necessidade de se pensar nas concepções 
políticas de modo geral, fato que ocasionou a fundamentação de 
um novo campo das ciências sociais pelo historiador americano 
Herbert Baxter Adams, que se tornou responsável por estudar 
as formações políticas, recebendo contribuições para tal estudo, 
bem como  contribuindo para o desenvolvimento de outras 
ciências sociais.

Os conceitos básicos da ciência política são os seguintes:

CIÊNCIA POLÍTICA

A Ciência Política é uma das áreas das ciências sociais, cuja 
função é estudar as estruturas políticas de grupos humanos 
buscando compreender a organização que sirva de sustentáculo 
ao poder. 

Desta forma, a ciência política busca demonstrar os 
conceitos de Estado, Governo e formas de organização humana, 
bem como proceder ao estudo de outras instituições referentes 
à ordem política. São exemplos destas instituições: as instituições 
de ordem religiosa e organizações não governamentais - ONGs.

Nesse sentido, com o fito de organizar a sociedade, a ciência 
política busca fornecer um fundamento teórico científico para 
conceder amparo à ação prática tanto de governos, quanto de 
organizações políticas. 

Na Grécia Antiga, os gregos conceituavam como “práxis”, a 
necessidade de pensar e refletir acerca de uma ação antes de a 
colocar em prática. Assim, a principal tarefa da ciência política é 
fornecer uma base teórica à práxis política.

Ressalta-se que antes da existência da Grécia Antiga, houve 
sociedades que desenvolveram sistemas políticos complexos 
com fundamento em maneiras de estabelecimento e organização 
do poder, como a China e o Egito, por exemplo. Entretanto, os 
primeiros povos que começara, a tentar estabelecer sistemas 
intelectuais referentes ao modo como a prática política deveria 
ser organizada, foram os gregos. 

 ▪  NOTA: Os gregos foram os primeiros povos a pensar sobre 
a práxis política.

Nesse diapasão, infere-se que os primeiros filósofos a indagar 
acerca de como deveria ser a organização política garantidora da 
melhor forma de intervenção prática no mundo, foram: Sócrates, 
Platão e Aristóteles.

 Todavia, no tempo dos filósofos clássicos, a ciência da 
organização política ainda não era cogitada, porém, é possível 
encontrar nesses filósofos, a importância histórica daqueles que 
anteriormente indagavam sobre a forma como a política deveria 
se organizar.

Já entre o período do Renascimento e da modernidade, 
destaca-se a existência de filósofos que contribuíram de 
maneira importante para a constituição da ciência política, que 
foi estabelecida como uma ciência metódica e bem articulada 
apenas no século XIX. 

Ressalta-se que Nicolau Maquiavel, que escreveu um dos 
mais importantes tratados políticos da modernidade sob a 
denominação de “O Príncipe”, foi um dos filósofos que mais se 
destacou durante o período do Renascimento e da modernidade, 

CIÊNCIA POLÍTICA

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.



ÍNDICEAMOSTRA

19

a) A ideia de cidadania: Trata-se da permissão da participação política na formação da sociedade, bem como do reconhecimento 
do papel do cidadão como participante da formação política da cidade;
b) A ideia de cidade: Se refere à instituição política agrupadora dos seres humanos em uma estrutura jurídica, geográfica e social.
c) A ideia de Estado: Trata-se da tentativa de delimitação das noções de poder difundidas de modo amplo na sociedade; e
d) A ideia de direito:  se refere à noção que implica a participação de todos os cidadãos, tendo em vista que são possuidores do 
direito a uma parte daquilo que é oferecido pela sociedade.

 ▪  OBS. importantes: Herbert Baxter Adams é considerado o fundador da Ciência Política contemporânea.
 ▪  Montesquieu é o autor da teoria da tripartição dos poderes em: Legislativo, Judiciário e Executivo.
 ▪  Trata-se o voto, de uma ação cidadã nas sociedades republicanas democráticas contemporâneas.
 ▪  O primeiro curso superior em ciência política no Brasil, surgiu no ano de 1930, na Universidade de São Paulo - USP.

Por fim, infere-se que para a compreensão eficaz dos mecanismos de poder na sociedade e principalmente nas sociedades 
pós-capitalistas, é essencial que se proceda à prática do estudo da ciência política. 

Ademais, contemporaneamente, é necessário que os políticos tenham conhecimento da ciência política, levando em conta que 
estas autoridades devem possui conhecimento a respeito da ciência 

TEORIA POLÍTICA

 ▸  Breve Histórico
De antemão, salienta-se que a teoria política destaca-se na sociedade pelo fato de envolver a filosofia política, que se trata de 

uma área de estudo da filosofia que questiona, problematiza e busca compreender as variadas questões políticas que percorrem o 
convívio social.

Desta forma, é possível diferenciar a filosofia política da ciência política da seguinte maneira:

FILOSOFIA POLÍTICA CIÊNCIA POLÍTICA

Área de estudo da filosofia preocupada com as diversas 
questões políticas que surgem do convívio social e da 

organização desse convívio em meio a uma agrupação humana.

Usa método específico para organizar os seus estudos e 
pressupostos, pois a sua pretensão pende para a formação de 

conhecimento científico.

– OBS. Importante: A filosofia política é um instrumento para a 
ciência política.

Ressalta-se que no decorrer da história, em consonância com cada época, diversos pensadores, como Aristóteles, Platão, 
Maquiavel, bem como os contratualistas e iluministas e demais filósofos contemporâneos, desenvolveram várias teorias que deram 
fundamento e movimento à teoria e à filosofia política.

Nesse sentido, a filosofia clássica se trata de um vasto movimento intelectual que atua nas bases conceituais do pensamento, 
sendo denominada pelo filósofo francês contemporâneo Gilles Deleuze, como uma arte de criação de conceitos que busca o 
entendimento, a movimentação, bem como a contínua criação de novos conceitos questionando e problematizando o que é oriundo 
do senso comum, da opinião, da tradição e também da religião em si.

No condizente à teoria e filosofia política, os filósofos sempre buscaram estabelecer críticas e sedimentar novas ideias que 
movimentem o campo intelectual de modo a pensar e questionar a seara da organização política.

Assim, ao se diferenciar da ciência política, a filosofia política, por não possuir pretensão metódica e científica, deu abertura 
para que diversos pensadores criassem diferentes teorias acerca da organização política. Todavia, sempre questionaram sobre o 
conhecimento anterior, vindo a estabelecer novos conceitos a respeito dos problemas políticos.

Desse modo os filósofos sendo considerados como teóricos da política, passaram a se dedicar e compreender questões referentes 
a elementos políticos, tais como:

a) Governo;
b) Estado;
c) Noções de direitos público e privado;
d) As diferentes formas de governo; e
e) Noções éticas e econômicas relacionadas à política.
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 ▸ Responsabilidade Corporativa
Implica o compromisso dos administradores com os efeitos 

de suas decisões no longo prazo, considerando não apenas 
os acionistas, mas também os impactos sociais e ambientais. 
Significa agir de forma diligente, estratégica e ética para garantir 
a perenidade da empresa.

 ▸ Transparência
Vai além da simples divulgação de informações financeiras. 

Envolve a disposição em compartilhar dados relevantes – 
positivos ou negativos – de maneira clara, objetiva e acessível, 
permitindo que as partes interessadas tomem decisões 
informadas. A transparência reduz a assimetria de informações 
e fortalece a reputação institucional.

 ▸ Equidade
Trata-se do tratamento justo e isonômico de todos 

os stakeholders, respeitando seus direitos, interesses 
e peculiaridades. No caso dos acionistas, a equidade é 
especialmente relevante no cuidado com os minoritários, 
que devem receber o mesmo nível de consideração que os 
controladores.

 ▸ Accountability (Prestação de Contas)
É o dever de prestar contas de forma clara e contínua, 

assumindo integralmente as consequências dos próprios atos. 
Os gestores devem estar sempre prontos para justificar suas 
decisões, submetendo-se a avaliações externas e mecanismos de 
controle.

 ▸ Teorias de Governança Corporativa
Duas teorias se destacam na base conceitual da governança 

corporativa, oferecendo lentes distintas para analisar o 
comportamento organizacional e os conflitos inerentes à gestão 
empresarial.

 ▸ Teoria da Agência
Definida por Michael Jensen e William Meckling em 1976, 

essa teoria parte do pressuposto de que existe um conflito 
entre o agente (gestor) e o principal (acionista), dado que seus 
interesses podem divergir. O gestor pode tomar decisões que 
maximizem seus próprios benefícios, e não necessariamente os 
da empresa.

Para mitigar esse risco, são desenvolvidos mecanismos 
como:

 ▪  Conselhos de administração independentes;
 ▪  Auditorias internas e externas;

GOVERNANÇA. HISTÓRICO DA GOVERNANÇA 
CORPORATIVA (PRIMÓRDIOS E GRANDES MARCOS 

NO MUNDO). CONCEITO DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA. PRINCÍPIOS DA GOVERNANÇA 

CORPORATIVA: RESPONSABILIDADE, 
TRANSPARÊNCIA, EQUIDADE E ACCOUNTABILITY. 

TEORIAS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA: TEORIA 
DA AGÊNCIA E TEORIA DOS STAKEHOLDERS. 

ABORDAGEM COMPORTAMENTAL NA 
GOVERNANÇA. GOVERNANÇA E ÁREAS DE 

CONTROLE: CONTROLES INTERNOS, AUDITORIA E 
COMPLIANCE. GESTÃO DE RISCOS E INTEGRIDADE

Histórico da Governança Corporativa
A governança corporativa, enquanto conceito estruturado, 

tem suas raízes na crescente complexidade das relações 
econômicas, especialmente a partir da Revolução Industrial. O 
modelo societário moderno, que separa a figura do proprietário 
(acionista) da do gestor (administrador), impulsionou a 
necessidade de desenvolver mecanismos de controle e 
fiscalização das decisões empresariais. Esse distanciamento entre 
propriedade e gestão tornou evidente o risco de conflitos de 
interesse e decisões desalinhadas aos objetivos dos investidores, 
dando origem a estudos e práticas voltadas à mitigação desses 
riscos.

Nos Estados Unidos, a década de 1970 foi marcada pelo 
surgimento da teoria da agência, trazendo à luz as problemáticas 
inerentes à relação entre acionistas e administradores. 
Posteriormente, escândalos corporativos de grandes proporções 
– como os casos Enron e WorldCom no início dos anos 2000 – 
expuseram as falhas nos sistemas de controle interno e deram 
impulso a legislações como a Sarbanes-Oxley Act (SOX), que 
reforçou a exigência de práticas de governança eficazes. No cenário 
global, a OCDE publicou em 1999 os “Princípios de Governança 
Corporativa”, posteriormente atualizados, estabelecendo um 
padrão internacional para boas práticas empresariais.

No Brasil, o tema ganhou relevância a partir dos anos 2000, 
com a criação do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa 
(IBGC), responsável pela difusão de diretrizes e manuais de boas 
práticas, especialmente no contexto de empresas de capital 
aberto, estatais e organizações do terceiro setor.

Princípios da Governança Corporativa
O IBGC e organismos internacionais como a OCDE convergem 

na defesa de quatro princípios fundamentais que sustentam a 
governança corporativa moderna:

GOVERNANÇA, ESTRATÉGIA E GESTÃO
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 ▸ Compliance
Compliance é o conjunto de práticas destinadas a garantir o 

cumprimento de leis, regulamentos, normas internas e códigos 
de conduta. Envolve:

 ▪  Diagnóstico de riscos legais;
 ▪  Políticas claras e treinamentos;
 ▪  Canais de denúncia e investigação;
 ▪  Monitoramento contínuo.

O compliance não apenas evita sanções, mas fortalece a 
cultura organizacional e a imagem institucional.

Gestão de Riscos e Integridade

 ▸ Gestão de Riscos
A identificação, avaliação e mitigação de riscos são parte 

essencial de uma governança moderna. Riscos operacionais, 
financeiros, regulatórios e reputacionais devem ser mapeados 
e monitorados continuamente. A organização deve definir sua 
apetite ao risco, ou seja, o nível aceitável de exposição em cada 
área de atuação.

 ▸ Integridade Corporativa
A integridade está relacionada à coerência entre discurso 

e prática. Envolve o compromisso com valores éticos e com o 
interesse público, especialmente no caso de empresas estatais 
e organizações com impacto social relevante. Um programa de 
integridade eficaz previne corrupção, fortalece a confiança dos 
stakeholders e promove uma cultura ética e responsável.

Governança Corporativa: Conceito e Evolução
A governança corporativa é um sistema pelo qual as 

empresas são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo 
o relacionamento entre sócios, conselho de administração, 
diretoria, auditoria independente e o conselho fiscal. Ela surgiu 
como resposta à crescente complexidade das organizações e 
à separação entre propriedade e gestão, típica das grandes 
corporações, especialmente após a expansão do mercado de 
capitais.

Seu objetivo principal é reduzir os conflitos de agência, isto 
é, os conflitos de interesse entre os acionistas (proprietários) e 
os gestores (administradores), promovendo maior transparência, 
equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa.

Historicamente, o conceito de governança corporativa 
evoluiu em resposta a crises empresariais e financeiras, que 
revelaram falhas graves nos sistemas de controle interno, na 
transparência das informações e na conduta dos dirigentes. Um 
marco importante foi a publicação dos princípios de governança 
pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), em 1999, posteriormente atualizados 
em 2004 e em 2015. Esses princípios servem de base para 
legislações e práticas no mundo todo, promovendo a confiança 
dos investidores e a integridade do mercado financeiro.

Nos Estados Unidos, escândalos corporativos como os da 
Enron e da WorldCom, no início dos anos 2000, impulsionaram 
a criação da Lei Sarbanes-Oxley, que fortaleceu os mecanismos 

 ▪ Políticas de remuneração variável vinculadas ao 
desempenho;
 ▪  Normas de conduta e responsabilização.

 ▸ Teoria dos Stakeholders
Essa abordagem amplia o foco para além dos acionistas, 

defendendo que a empresa deve gerar valor para todos os 
públicos com os quais se relaciona: colaboradores, fornecedores, 
clientes, comunidades e meio ambiente. A sustentabilidade de 
longo prazo depende da integração desses interesses diversos 
nas decisões corporativas.

 ▸ Abordagem Comportamental na Governança
Mais recentemente, estudiosos e gestores passaram a 

considerar também os aspectos subjetivos da governança, 
como cultura organizacional, valores individuais dos líderes e 
o comportamento dos conselheiros e executivos. A chamada 
abordagem comportamental reconhece que decisões são 
influenciadas por vieses cognitivos, pressões sociais, estrutura 
de poder e clima ético da organização.

Dentre os principais elementos comportamentais estão:
 ▪  Tomada de decisão ética;
 ▪  Cultura de integridade;
 ▪  Liderança responsável e inspiradora;
 ▪  Percepção e aceitação dos controles internos.

A efetividade da governança depende não apenas de normas 
e estruturas, mas de pessoas comprometidas com a missão e os 
valores da organização.

Governança e Áreas de Controle
A governança corporativa se conecta diretamente com os 

sistemas de controle que asseguram a execução correta das 
estratégias e o cumprimento das normas internas e externas.

 ▸ Controles Internos
Consistem em procedimentos, políticas e práticas que visam 

proteger os ativos da organização, assegurar a veracidade das 
informações e prevenir erros ou fraudes. Um bom sistema de 
controle interno envolve:

 ▪  Segregação de funções;
 ▪  Autorizações hierárquicas;
 ▪  Análises e reconciliações periódicas;
 ▪  Revisões independentes.

 ▸ Auditoria
A auditoria, tanto interna quanto externa, é um instrumento 

fundamental de fiscalização e aperfeiçoamento. Ela avalia a 
eficácia dos controles internos, a conformidade com as leis e 
a integridade das informações contábeis. A auditoria interna 
atua como braço da governança dentro da empresa; a auditoria 
externa reforça a confiança do mercado.
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federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

 ▸ Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos pú-
blicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

 ▪ Órgão: é criado por meio de lei.
 ▪ Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a cria-
ção ou a extinção de outros órgãos.
 ▪ Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 

controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: 
CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, 

CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO; 
ADMINISTRAÇÃO DIRETAINDIRETA E FUNCIONAL; 

AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS E 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

 ▸ Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a a'tividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

 ▸ Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos os 
entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 
indireta 

DIREITO ADMINISTRATIVO
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também que a função administrativa, mesmo que esteja 
sendo exercida tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a 
ser desempenhada, em regime totalmente atípico pelos demais 
Poderes da República. Em tais situações, infere-se que é possível 
que sejam criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e 
do Poder Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei 
destinada à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os 
parâmetros legais, ser feita pelo respectivo Poder.

 ▸ Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista:
São a parte da Administração Indireta mais voltada para 

o direito privado, sendo também chamadas pela maioria 
doutrinária de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de 
economia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 
plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois 
tipos de sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais 
exploradoras de atividade econômica estão sob a égide, no 
plano constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se 
encontra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

 ▪ OBS. importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de ativi-
dade econômica, possuem personalidade jurídica de direito 
privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de 
atividade econômica das empresas estatais prestadoras de 
serviço público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela 
prestadora de serviço público, a atividade desempenhada é regida 
pelo direito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição 
Federal que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.” 
Já se for exploradora de atividade econômica, como maneira de 
evitar que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, 
as referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito 
privado, nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que 
assim determina:

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só 
será permitida quando necessária aos imperativos da segu-
rança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme 
definidos em lei. 

Pessoas administrativas:
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de 
maneira que os entes federativos somente conseguem manter-se 
no controle se as entidades da Administração Indireta estiverem 
desempenhando as funções para as quais foram criadas de forma 
correta.

Pessoas políticas:
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma 
parcela do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais 
entes são autônomos, vindo a se organizar de forma particular 
para alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias:
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 

interno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletividade 
como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são 
um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato de 
prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as 
autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são  
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se 
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 ▪  Microfone: Capta áudio para comunicação ou gravação.
 ▪  Scanner: Converte documentos físicos em arquivos digitais.
 ▪  Webcam: Captura imagens e vídeos.

Dispositivos de Saída
 ▪  Monitor: Exibe imagens, vídeos e informações ao usuário.
 ▪  Impressora: Produz cópias físicas de documentos ou 

imagens.
 ▪  Caixas de Som/Fones de Ouvido: Reproduzem áudio.
 ▪  Projetores: Apresentam imagens ou vídeos em grandes 

superfícies.

Dispositivos de Entrada e Saída (I/O)
Alguns dispositivos desempenham as duas funções:

 ▪  Pen Drives: Permitem armazenar dados e transferi-los.
 ▪  Touchscreen: Combina entrada (toque) e saída (exibição).
 ▪  Impressoras Multifuncionais: Funcionam como scanner e 

impressora.

Dispositivos de Armazenamento
 ▪  HD (Hard Disk): Um disco magnético usado para armaze-

nar grandes quantidades de dados de forma permanente.
 ▪  SSD (Solid State Drive): Uma unidade de armazenamen-

to mais rápida e resistente que o HD, usada para maior 
desempenho.
 ▪  Memórias Externas: Incluem pen drives, cartões de me-

mória e discos rígidos externos.
 ▪  Mídias Ópticas: CDs, DVDs e Blu-rays, que armazenam 

dados de forma durável.
 ▪  CD (Compact Disc): Armazena até 700 MB de dados.
 ▪  DVD (Digital Versatile Disc): Armazena entre 4,7 GB (ca-

mada única) e 8,5 GB (duas camadas).
 ▪  Blu-ray: Armazena até 25 GB por camada.

Software
O software é a parte lógica do computador, composta 

pelos programas que permitem a execução de tarefas e o 
funcionamento do hardware. Ele é classificado em software de 

sistema, software de aplicação e software utilitário.

Software de Sistema
O software de sistema gerencia os recursos do computador e 

serve como interface entre o hardware e o usuário. O principal 
exemplo é o sistema operacional (SO). O SO controla todos 

os dispositivos e fornece uma plataforma para a execução de 
programas. Exemplos incluem:

CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE E 
SOFTWAREFUNCIONAMENTO DO COMPUTADOR. 

CONHECIMENTOS DOS COMPONENTES

Hardware
O hardware é a parte física do computador, composta por 

todos os componentes e dispositivos que podem ser tocados, 
como placas, cabos, memórias, dispositivos de entrada e saída, 
entre outros. Ele é dividido em várias categorias com base em 

sua função: componentes internos, dispositivos de entrada, 
dispositivos de saída e dispositivos de armazenamento.

Componentes Internos
 ▪  Placa-mãe (Motherboard): É o principal componente 

do computador, responsável por conectar todos os outros 
dispositivos. Ela contém slots para o processador, memória 
RAM, discos de armazenamento e placas de expansão.
 ▪  Processador (CPU - Central Processing Unit): Conhecido 

como o “cérebro” do computador, o processador executa as 
instruções dos programas e realiza cálculos. Ele é dividido 
em:
 ▪  Unidade de Controle (UC): Gerencia a execução das 

instruções.
 ▪  Unidade Lógica e Aritmética (ULA): Realiza cálculos mate-

máticos e operações lógicas.
 ▪  Memória RAM (Random Access Memory): Uma memó-

ria volátil e temporária usada para armazenar dados dos 
programas em execução. Perde seu conteúdo ao desligar o 
computador.
 ▪  Memória ROM (Read Only Memory): Uma memória não 

volátil que armazena instruções permanentes, como o BIOS, 
essencial para inicializar o computador.
 ▪  Memória Cache: Uma memória extremamente rápida que 

armazena dados frequentemente usados pelo processador, 
acelerando o desempenho.
 ▪  Placa de Vídeo (GPU - Graphics Processing Unit): 

Responsável por processar imagens e vídeos, essencial para 
gráficos avançados e jogos.
 ▪  Fonte de Alimentação: Fornece energia elétrica para todos 

os componentes do computador.
 ▪  Placa de Rede: Permite a conexão do computador a redes 

locais ou à internet, podendo ser com fio ou sem fio.

Dispositivos de Entrada
 ▪  Teclado: Permite inserir informações no computador 

através de teclas.
 ▪  Mouse: Facilita a interação com interfaces gráficas.

NOÇÕES DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E DADOS
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 ▪  Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

 ▪  Uma lista dos programas instalados.
 ▪  Atalhos para aplicativos fixados.
 ▪  A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windows 

10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player 
nativo do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, 
proporcionando uma experiência multimídia completa. Suas 
principais funcionalidades incluem:

 ▪  Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.
 ▪  Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 

formatos compatíveis.

 ▪  Windows: Popular em computadores pessoais e 
empresariais.
 ▪  Linux: Sistema operacional de código aberto, amplamente 

utilizado em servidores e por usuários avançados.
 ▪  macOS: Exclusivo para computadores da Apple.
 ▪  Android e iOS: Sistemas operacionais para dispositivos 

móveis.

Software de Aplicação
O software de aplicação é projetado para ajudar os usuários a 

realizar tarefas específicas. Exemplos incluem:
 ▪  Microsoft Office: Ferramentas como Word, Excel e 

PowerPoint.
 ▪  Navegadores de Internet: Google Chrome, Mozilla Firefox 

e Safari.
 ▪  Softwares Gráficos: Adobe Photoshop e CorelDRAW.
 ▪  Jogos: Programas interativos voltados para entretenimento.

Software Utilitário
Os softwares utilitários são usados para realizar tarefas de 

manutenção e otimização do sistema. Exemplos:
 ▪  Antivírus: Protegem o computador contra malware.
 ▪  Gerenciadores de Arquivos: Auxiliam na organização e 

manipulação de arquivos.
 ▪  Compactadores de Arquivos: Como WinRAR e 7-Zip, que 

reduzem o tamanho dos arquivos.

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTE 
WINDOWS 10 E 11)

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intuitiva 
e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento e a 
conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. 
O plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou 
cores sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua 
preferência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior 
centraliza funções como:

 ▪  Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configurações.
 ▪  Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 

no sistema.
 ▪  Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 

ou fixados.
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